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Projeto de Lei do Senado n° 381, de 2013

Autoria: Senador Humberto Costa (PT/PE)

Iniciativa:

Ementa:

Altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 (Código Brasileiro de Aeronáutica), para dispor sobre o atendimento
do passageiro com necessidade de assistência especial.

Explicação da Ementa:

Altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 (Código Brasileiro de Aeronáutica), para que
o passageiro com necessidade de assistência especial (PNAE) tenha direito aos mesmos serviços
prestados aos usuários em geral, porém em condições de atendimento prioritário em todas as
fases de sua viagem, com precedência inclusive em relação aos passageiros frequentes,
durante a vigência do contrato de transporte aéreo, observadas as peculiaridades de suas
demandas relativamente ao acesso a informações e instruções, às instalações aeroportuárias,
às aeronaves e aos veículos à disposição dos demais passageiros do transporte aéreo; define
por PNAE a pessoa com deficiência, a pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos,
a gestante e a lactante, a pessoa acompanhada por criança de colo, a pessoa com mobilidade
reduzida ou qualquer pessoa que, por alguma condição específica, tenha limitação na sua
autonomia como passageiro; determina que o operador aéreo não pode limitar a quantidade
de PNAE a bordo; o operador aéreo deve prover o PNAE de informações a respeito dos
procedimentos a serem adotados em todas as fases do transporte aéreo; dispõe que pode
haver restrições aos serviços prestados quando não houver condições para garantir a saúde e a
segurança do passageiro com necessidade de assistência especial (PNAE) ou dos demais
passageiros, com base nas condições previstas em atos normativos da autoridade de aviação
civil, no manual geral de operações ou nas especificações operativas do operador aéreo; o
eventual desconforto ou inconveniente causado a outros passageiros ou tripulantes não
constituem justificativa para recusa da prestação do serviço de transporte aéreo; para fins de
avaliação das condições a que se refere o caput deste artigo, é facultado ao operador aéreo
exigir, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas horas), a apresentação de Formulário
de Informações Médicas (MEDIF) ou outro documento médico com informações sobre as
condições de saúde do PNAE que apresente condições de saúde que possa resultar em risco
para si ou para os demais passageiros ou necessidade de atenção médica extraordinária no
caso de realização de viagem aérea; o operador aéreo deve adotar as medidas que possibilitem
a isenção da exigência de apresentação do documento médico ou do MEDIF quando as
condições que caracterizam a pessoa como PNAE forem de caráter permanente e estável e os
documentos já tiverem sido apresentados ao operador aéreo; o documento médico e o MEDIF
devem ser avaliados pelo serviço médico do operador aéreo, especializado em medicina de
aviação, com prazo para resposta de 48 (quarenta e oito) horas; a recusa da prestação do
serviço de transporte aéreo ao PNAE deve ser justificada por escrito no prazo de 10 (dez) dias,
exclusivamente com base nas condições previstas no caput deste artigo; em nenhuma hipótese
poderá a recusa da prestação do serviço ser comunicada após o despacho do passageiro
(check-in); dispõe que será aplicada multa de ate 1.000 (mil) valores de referência a infrações
imputáveis à concessionária ou permissionária de serviços aéreos que: a) recusar a prestação
do serviço de transporte aéreo a PNAE, em desacordo com o disposto neste Código ou com as
condições previstas em atos normativos da autoridade de aviação civil, no manual geral de
operações ou nas especificações operativas do operador aéreo; b) deixar de apresentar
justificativa ou resposta por escrito quanto à recusa na prestação do serviço de transporte
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aéreo ou às solicitações de acompanhante nos prazos estabelecidos.

Assunto:

Data de Leitura:

Política Social  - Proteção Social

18/09/2013

Tramitação encerrada

Rejeitada por Comissão em decisãoDecisão: -Último local:

Ao arquivoDestino: Último estado: 19/11/2018 - REJEITADA

Relatoria:

CDH - (Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa)

Relator(es):

Senador Wilder Morais (encerrado em 11/12/2014 -
Redistribuição)
Senador Donizeti Nogueira (encerrado em 18/05/2016 -
Alteração na composição da comissão)
Senador Eduardo Amorim (encerrado em 07/07/2016 -
Audiência de outra Comissão)

CEAERO - (Comissão Especial Destinada a Examinar o PLS 258, de 2016)

Relator(es):

Senador José Maranhão (encerrado em 07/11/2018 -
Deliberação da matéria)

Despacho:

18/09/2013 (Despacho inicial)

null

Análise - Tramitação sucessiva

(SF-CDH) Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

(SF-CCJ) Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

11/07/2016 (Despacho da Presidência)

null

Análise - Tramitação sucessiva

(SF-CEAERO) Comissão Especial Destinada a Examinar o PLS 258, de
2016

TRAMITAÇÃO

19/11/2018 PLEN - Plenário do Senado Federal

REJEITADASituação:

Encerrou-se em 16 de novembro o prazo sem interposição de recurso no sentido da continuação da tramitação da presente
matéria que, tendo sido rejeitada pela comissão competente, vai ao Arquivo, nos termos do art. 254, do RISF.
(Este processo contém catorze folhas numeradas)

Ação:

Publicado no DSF Páginas 45 - DSF nº 137

19/11/2018 PLEN - Plenário do Senado Federal

Encaminhado ao Plenário para comunicação do término do prazo para interposição de recurso.Ação:

12/11/2018 PLEN - Plenário do Senado Federal

AGUARDANDO INTERPOSIÇÃO DE RECURSOSituação:

Concluída a instrução do PLS 258/2016.
A presente matéria, anexada ao referido projeto, obteve parecer pela rejeição.
Abertura de prazo para interposição de recurso no sentido da continuação da tramitação da presente matéria.

Ação:

Publicado no DSF Páginas 99 - DSF nº 133

Publicado no DSF Páginas 29 - DSF nº 133
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TRAMITAÇÃO

12/11/2018 PLEN - Plenário do Senado Federal

Prazo: Interposição de Recurso a arquivamento de proposição (Art. 254, do RISF). De 14/11/2018 a 16/11/2018. Perante a Mesa.Ação:

Publicado no DSF Páginas 29 - DSF nº 133

08/11/2018 PLEN - Plenário do Senado Federal

AGUARDANDO LEITURA PARECER (ES)Situação:

Encaminhado ao Plenário para comunicação de conclusão da instrução da matéria.Ação:

08/11/2018 CEAERO - Comissão Especial Destinada a Examinar o PLS 258, de 2016

À SLSF.Ação:

07/11/2018 CEAERO - Comissão Especial Destinada a Examinar o PLS 258, de 2016

Encerrada a relatoria do Senador José Maranhão por deliberação da matéria.Ação:

07/11/2018 CEAERO - Comissão Especial Destinada a Examinar o PLS 258, de 2016

APROVADO PARECER NA COMISSÃOSituação:

Nesta data, foi realizada a 11ª reunião da Comissão Especial destinada a analisar o PLS nº 258, de 2016, oportunidade em que foi
aprovado o Relatório apresentado pelo Senador José Maranhão, que passa a constituir o Parecer n° 1/2018-CEAERO, pela
aprovação do PLS nº 258, de 2016, nos termos da Emenda nº 351-CEAERO (Substitutivo), e, quanto aos demais projetos:
i) pela prejudicialidade dos: PLS nº 2, de 2015; PLS nº 382, de 2016 e PLS nº 219, de 2018;
ii) pela rejeição dos: PLS nº 537, de 2009; PLS nº 135, de 2011; PLS nº 278, de 2011; PLS nº 499, de 2011; PLS nº 46, de 2013; PLS
nº 381, de 2013; PLS nº 61, de 2014; PLS nº 357, de 2014; PLS 399, de 2014; PLS nº 101, de 2015; PLS nº 289, de 2015; PLS nº
306, de 2015; PLS nº 330, de 2015; PLS nº 516, de 2015; PLS nº 551, de 2015; PLS nº 638, de 2015; PLS nº 660, de 2015; PLS nº
132, de 2016; PLS nº 98, de 2018; e PLS nº 125, de 2018;
iii) pelo desapensamento dos: PLS nº 360, de 2011, PLS nº 22, de 2013; PLS nº 62, de 2014; e PLS nº 173, de 2014.
Juntada a Decisão da Comissão. O Parecer n° 1/2018-CEAERO encontra-se nas fls. 1272-1511 e 1583-1723 do PLS nº 258, de
2016.

Ação:

06/11/2018 CEAERO - Comissão Especial Destinada a Examinar o PLS 258, de 2016

Nesta data, foi recebido adendo ao Relatório de 06.09.2017, apresentado pelo Senador José Maranhão, pela aprovação do PLS
nº 258, de 2016, nos termos do substitutivo que apresenta, e, quanto aos demais projetos:
i) pela prejudicialidade dos: PLS nº 2, de 2015; PLS nº 382, de 2016 e PLS nº 219, de 2018;
ii) pela rejeição dos: PLS nº 537, de 2009; PLS nº 135, de 2011; PLS nº 278, de 2011; PLS nº 499, de 2011; PLS nº 46, de 2013; PLS
nº 381, de 2013; PLS nº 61, de 2014; PLS nº 357, de 2014; PLS 399, de 2014; PLS nº 101, de 2015; PLS nº 289, de 2015; PLS nº
306, de 2015; PLS nº 330, de 2015; PLS nº 516, de 2015; PLS nº 551, de 2015; PLS nº 638, de 2015; PLS nº 660, de 2015; PLS nº
132, de 2016; PLS nº 98, de 2018; e PLS nº 125, de 2018;
iii) pelo desapensamento dos: PLS nº 360, de 2011, PLS nº 22, de 2013; PLS nº 62, de 2014; e PLS nº 173, de 2014.

Juntado às fls. 1583-1723.

Ação:

13/09/2017 CEAERO - Comissão Especial Destinada a Examinar o PLS 258, de 2016

PEDIDO DE VISTA CONCEDIDOSituação:

Nesta data, reiniciou-se a 9ª reunião da Comissão Especial destinada a analisar o PLS nº 258, de 2016, aberta em 12/09/2017,
oportunidade em que foi realizada a leitura do Relatório pelo Senador José Maranhão, concluindo pela aprovação do PLS nº 258,
de 2016, nos termos do substitutivo que apresenta. Em seguida, foi concedida vista coletiva aos Senadores.

Ação:
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TRAMITAÇÃO

06/09/2017 CEAERO - Comissão Especial Destinada a Examinar o PLS 258, de 2016

Recebido, nesta data, o Relatório apresentado pelo Senador José Maranhão, pela aprovação do PLS nº 258, de 2016, nos termos
do substitutivo que apresenta, e, quanto aos demais projetos:
i) pela prejudicialidade dos: PLS nº 2, de 2015; PLS nº 382, de 2016;
ii) pela rejeição dos: PLS nº 537, de 2009; PLS nº 135, de 2011; PLS nº 278, de 2011; PLS nº 499, de 2011; PLS nº 46, de
2013; PLS nº 381, de 2013; PLS nº 61, de 2014; PLS nº 357, de 2014; PLS 399, de 2014; PLS nº 101, de 2015; PLS nº 289, de 2015;
PLS nº 306, de 2015; PLS nº 330, de 2015; PLS nº 516, de 2015; PLS nº 551, de 2015; PLS nº 638, de 2015; PLS nº 660, de 2015; e
PLS nº 132, de 2016; e
iii) pelo desapensamento dos: PLS nº 360, de 2011, PLS nº 22, de 2013; PLS nº 62, de 2014; e PLS nº 173, de 2014;
Juntado às fls. 1272-1511 do PLS nº 258, de 2016, o Relatório apresentado.

Ação:

30/08/2017 CEAERO - Comissão Especial Destinada a Examinar o PLS 258, de 2016

Na presente data, foi recebido o Relatório do Senador José Maranhão, pela aprovação do PLS nº 258, de 2016, nos termos do
substitutivo que apresenta, e pela rejeição do presente projeto. O relatório foi juntado às fls. 1030-1271 do PLS nº 258, de 2016.

Ação:

13/07/2016 CEAERO - Comissão Especial Destinada a Examinar o PLS 258, de 2016

Nesta data, o projeto foi anexado ao PLS nº 258, de 2016, nos termos do art. 374, II.
Relator da Matéria: Senador José Maranhão.

Ação:

11/07/2016 SF-SEADI - Secretaria de Atas e Diários

Matéria despachada à Comissão Especial destinada a examinar o PLS 258/2016, que reforma o Código Brasileiro de Aeronáutica,
na forma do art. 374, II, RISF.

Ação:

Publicado no DSF Páginas 47

11/07/2016 SF-SLSF - Secretaria Legislativa do Senado Federal

Encaminhado ao Plenário.Ação:

07/07/2016 CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

Encaminhado à SLSF para atender Ofício SF 931 de 2016, da Secretaria Geral da Mesa, que solicita o Projeto com a finalidade de
remetê-lo à Comissão que apresentou anteprojeto de reforma do Código Brasileiro de Aeronáutica, criada pelo Ato do
Presidente do Senado nº 11 de 2015.
Juntei o referido ofício à fl. 6.

Ação:

30/05/2016 CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

O Presidente da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, Senador Paulo Paim, designa o Senador Eduardo
Amorim relator do Projeto.
O processado da matéria legislativa permanecerá na Secretaria da Comissão durante o transcurso de sua tramitação, conforme
art. 6º da Instrução Normativa da Secretaria Geral da Mesa nº 4 de 2015.

Ação:

18/05/2016 CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Devolvido em virtude de o Senador Donizete Nogueira não exercer mais o mandato devido ao retorno da Senadora Kátia Abreu.
O projeto será redistribuído.

Ação:
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TRAMITAÇÃO

09/03/2015 CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

O Presidente da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, Senador Paulo Paim, designa o Senador Donizeti
Nogueira Relator da matéria.
Ao gabinete do Senador Donizeti Nogueira.

Ação:

18/12/2014 CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

A presente proposição continua a tramitar, nos termos dos incisos do art. 332 do Regimento Interno e do Ato da Mesa nº 2 de
2014.

Ação:

11/12/2014 CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Devolvido para redistribuição pelo Gabinete do Senador Wilder Morais, nesta data.Ação:

01/08/2014 CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

A partir de 1º de agosto de 2014 os boletins de ação legislativa não mais serão impressos, nos termos da Instrução Normativa nº
1, de 2014, do Secretário-Geral da Mesa. As consultas sobre a tramitação da matéria devem ser realizadas diretamente no
sistema eletrônico próprio.

Ação:

03/10/2013 CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

A Presidenta da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, Senadora Ana Rita, designa o Senador Wilder Moraes
relator da matéria.
Ao Gabinete do Senador Wilder Moraes.

Ação:

27/09/2013 CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Não foram apresentadas Emendas no prazo regimental.
Matéria aguardando distribuição.

Ação:

20/09/2013 CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

Prazo para recebimento de Emendas:
Primeiro dia: 20.09.2013
Último dia: 26.09.2013.

Ação:

19/09/2013 CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

Recebido na CDH nesta data.
Matéria aguardando abertura de prazo para recebimento de Emendas.

Ação:

18/09/2013 SF-ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO

AGUARDANDO RECEBIMENTO DE EMENDASSituação:
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TRAMITAÇÃO

Leitura.
Às Comissões de Direitos Humanos e Legislação Participativa; e de Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo à última a decisão
terminativa.
O projeto poderá receber emendas pelo prazo de cinco dias úteis perante a primeira comissão, após sua publicação e
distribuição em avulsos.

Ação:

Publicado no DSF Páginas 64519-64521

18/09/2013 SF-PLEG - PROTOCOLO LEGISLATIVO

Este processo contém 05 (cinco)  folhas numeradas e rubricadas.Ação:

DOCUMENTOS

Texto inicial - PLS 381/2013

18/09/2013Data:

Senador Humberto Costa (PT/PE)Autor:

nullLocal:

Altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 (Código Brasileiro de Aeronáutica), para dispor sobre o atendimento do
passageiro com necessidade de assistência especial.

Descrição/Ementa:

Avulso inicial da matéria

18/09/2013Data:

-Autor:

SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIOLocal:

Leitura.
Às Comissões de Direitos Humanos e Legislação Participativa; e de Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo à última a decisão
terminativa.
O projeto poderá receber emendas pelo prazo de cinco dias úteis perante a primeira comissão, após sua publicação e
distribuição em avulsos.

Ação Legislativa:

Relatório Legislativo

30/08/2017Data:

Senador José Maranhão (MDB/PB)Autor:

Comissão Especial Destinada a Examinar o PLS 258, de 2016Local:

Na presente data, foi recebido o Relatório do Senador José Maranhão, pela aprovação do PLS nº 258, de 2016, nos termos do
substitutivo que apresenta, e pela rejeição do presente projeto. O relatório foi juntado às fls. 1030-1271 do PLS nº 258, de 2016.

Ação Legislativa:

Relatório apresentado pelo Sen. José Maranhão.Descrição/Ementa:

Relatório Legislativo

06/09/2017Data:

Senador José Maranhão (MDB/PB)Autor:

Comissão Especial Destinada a Examinar o PLS 258, de 2016Local:

Recebido, nesta data, o Relatório apresentado pelo Senador José Maranhão, pela aprovação do PLS nº 258, de 2016, nos termos
do substitutivo que apresenta, e, quanto aos demais projetos:
i) pela prejudicialidade dos: PLS nº 2, de 2015; PLS nº 382, de 2016;
ii) pela rejeição dos: PLS nº 537, de 2009; PLS nº 135, de 2011; PLS nº 278, de 2011; PLS nº 499, de 2011; PLS nº 46, de
2013; PLS nº 381, de 2013; PLS nº 61, de 2014; PLS nº 357, de 2014; PLS 399, de 2014; PLS nº 101, de 2015; PLS nº 289, de 2015;

Ação Legislativa:

pg 6



Atividade Legislativa

Projeto de Lei do Senado n° 381, de 2013

DOCUMENTOS

PLS nº 306, de 2015; PLS nº 330, de 2015; PLS nº 516, de 2015; PLS nº 551, de 2015; PLS nº 638, de 2015; PLS nº 660, de 2015; e
PLS nº 132, de 2016; e
iii) pelo desapensamento dos: PLS nº 360, de 2011, PLS nº 22, de 2013; PLS nº 62, de 2014; e PLS nº 173, de 2014;
Juntado às fls. 1272-1511 do PLS nº 258, de 2016, o Relatório apresentado.

Relatório apresentado pelo Sen. José Maranhão;Descrição/Ementa:

Relatório Legislativo -

06/11/2018Data:

Senador José Maranhão (MDB/PB)Autor:

Comissão Especial Destinada a Examinar o PLS 258, de 2016Local:

Nesta data, foi recebido adendo ao Relatório de 06.09.2017, apresentado pelo Senador José Maranhão, pela aprovação do PLS
nº 258, de 2016, nos termos do substitutivo que apresenta, e, quanto aos demais projetos:
i) pela prejudicialidade dos: PLS nº 2, de 2015; PLS nº 382, de 2016 e PLS nº 219, de 2018;
ii) pela rejeição dos: PLS nº 537, de 2009; PLS nº 135, de 2011; PLS nº 278, de 2011; PLS nº 499, de 2011; PLS nº 46, de 2013; PLS
nº 381, de 2013; PLS nº 61, de 2014; PLS nº 357, de 2014; PLS 399, de 2014; PLS nº 101, de 2015; PLS nº 289, de 2015; PLS nº
306, de 2015; PLS nº 330, de 2015; PLS nº 516, de 2015; PLS nº 551, de 2015; PLS nº 638, de 2015; PLS nº 660, de 2015; PLS nº
132, de 2016; PLS nº 98, de 2018; e PLS nº 125, de 2018;
iii) pelo desapensamento dos: PLS nº 360, de 2011, PLS nº 22, de 2013; PLS nº 62, de 2014; e PLS nº 173, de 2014.

Juntado às fls. 1583-1723.

Ação Legislativa:

Adendo ao Relatório de 06.09.2017, apresentado pelo Senador José Maranhão.Descrição/Ementa:

P.S 1/2018 - CEAERO

07/11/2018Data:

 Comissão Especial Destinada a Examinar o PLS 258, de 2016, Senador José Maranhão (MDB/PB)Autor:

Comissão Especial Destinada a Examinar o PLS 258, de 2016Local:

Nesta data, foi realizada a 11ª reunião da Comissão Especial destinada a analisar o PLS nº 258, de 2016, oportunidade em que foi
aprovado o Relatório apresentado pelo Senador José Maranhão, que passa a constituir o Parecer n° 1/2018-CEAERO, pela
aprovação do PLS nº 258, de 2016, nos termos da Emenda nº 351-CEAERO (Substitutivo), e, quanto aos demais projetos:
i) pela prejudicialidade dos: PLS nº 2, de 2015; PLS nº 382, de 2016 e PLS nº 219, de 2018;
ii) pela rejeição dos: PLS nº 537, de 2009; PLS nº 135, de 2011; PLS nº 278, de 2011; PLS nº 499, de 2011; PLS nº 46, de 2013; PLS
nº 381, de 2013; PLS nº 61, de 2014; PLS nº 357, de 2014; PLS 399, de 2014; PLS nº 101, de 2015; PLS nº 289, de 2015; PLS nº
306, de 2015; PLS nº 330, de 2015; PLS nº 516, de 2015; PLS nº 551, de 2015; PLS nº 638, de 2015; PLS nº 660, de 2015; PLS nº
132, de 2016; PLS nº 98, de 2018; e PLS nº 125, de 2018;
iii) pelo desapensamento dos: PLS nº 360, de 2011, PLS nº 22, de 2013; PLS nº 62, de 2014; e PLS nº 173, de 2014.
Juntada a Decisão da Comissão. O Parecer n° 1/2018-CEAERO encontra-se nas fls. 1272-1511 e 1583-1723 do PLS nº 258, de
2016.

Ação Legislativa:

Parecer nº 1/2018-CEAERO.Descrição/Ementa:

pg 7


